
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 139.032 - MT (2020/0324992-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MATEUS PINTO DE ARAUJO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : HAUNY RODRIGUES PEREIRA - DEFENSOR DATIVO - 

GO046968 
INTERES.  : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. CRIMES SEM VIOLÊNCIA. 
RÉU PRIMÁRIO. QUANTIDADE MÍNIMA DE SUBSTÂNCIAS 
ILÍCITAS. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE QUE A DROGA 
SERIA DESTINADA AO COMÉRCIO. POSSÍVEL CONSUMO 
PRÓPRIO. INIDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO 
RELATIVA AO FUMUS COMISSI DELICTI E AO PERICULUM 
LIBERTATIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Como registrado na decisão ora impugnada, que nesta oportunidade 
se confirma, as instâncias ordinárias concluíram que a segregação 
cautelar do recorrente, ora agravado, seria imprescindível para garantir 
a ordem pública, devido a indícios dos crimes de tráfico de drogas 
ilícitas, de furto qualificado e de ameaça.

2. Da leitura dos autos, entretanto, vê-se que as instâncias ordinárias 
não ostentaram fundamentação explícita para desconsiderar a 
possibilidade de que a pequena quantidade de entorpecentes fosse 
destinada ao consumo pessoal, mostrando-se insuficientes os indícios 
do fumus comissi delicti em relação ao crime de tráfico. Isso porque 
a mera posse de drogas ilícitas não tipifica necessariamente o delito do 
art. 33, caput, da Lei 11.343/06, na medida em que a conduta 
também poderia se amoldar ao art. 28 da mesma lei, o que afastaria o 
cabimento da medida cautelar extrema, conforme se depreende do art. 
313, I, do CPP.

3. Relativamente ao periculum libertatis, as instâncias ordinárias 
limitaram-se a registrar que os delitos supostamente perpetrados pelo 
recorrente, ora agravado, são abstratamente graves, sem indicar, com 
base em circunstâncias do caso concreto, que o réu pretendesse, por 
exemplo, frustrar a aplicação da lei penal, interferir na produção de 
provas ou reiterar condutas criminosas.

4. De fato, dos autos não se extraem elementos concretos a 
demonstrar a imprescindibilidade da privação antecipada da liberdade, 
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principalmente diante do cometimento de delitos que não envolvem 
violência ou grave ameaça e das condições pessoais favoráveis do réu.

5. Na esteira de incontáveis precedentes desta Corte, a prisão cautelar 
é invariavelmente excepcional, subordinando-se à demonstração de 
sua criteriosa imprescindibilidade, à luz dos fatos concretos da causa, e 
não em relação à percepção do julgador a respeito da gravidade 
abstrata do tipo penal.

6. Desse modo, o cometimento do delito, por si só, não evidencia 
"periculosidade" exacerbada do agente ou "abalo da ordem pública", a 
demandar a sua segregação antes de qualquer condenação definitiva.

7. Ademais, a teor do art. 8º, § 1º, I, "c", e do art. 4º, I, "c", ambos da 
Recomendação/CNJ n. 62, de 17/3/2020 – a qual foi editada em 
resposta à pandemia do covid-19 –, o reconhecimento de que os 
supostos crimes em tela não envolvem violência ou grave ameaça 
reforça a necessidade de relaxamento da custódia cautelar.

8. Ademais, a teor do art. 8º, § 1º, I, "c", e do art. 4º, I, "c", ambos da 
Recomendação/CNJ n. 62, de 17/3/2020 – a qual foi editada em 
resposta à pandemia do covid-19 –, o reconhecimento de que os 
supostos crimes em tela não envolvem violência ou grave ameaça 
reforça a necessidade de relaxamento da custódia cautelar.

9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2021(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 139.032 - MT (2020/0324992-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MATEUS PINTO DE ARAUJO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : HAUNY RODRIGUES PEREIRA - DEFENSOR DATIVO - 

GO046968 
INTERES.  : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão de e-STJ fls. 375/379, que relaxou a prisão preventiva do ora 

agravado.

No recurso ora sob exame, argumenta-se que "há indícios de autoria e 

materialidade dos delitos imputados ao recorrente, tanto que foi preso em flagrante após 

tentar empreender fuga na posse da motocicleta subtraída e de maconha e cocaína" 

(e-STJ fl. 388) e que "afigura-se necessária a manutenção da prisão ante tempus, 

traduzida na necessidade de manter o recorrente segregado do convívio social, pois, 

acaso seja colocado em liberdade, poderá causar danos à ordem pública, diante da 

gravidade de seu comportamento e de sua periculosidade" (e-STJ fl. 389).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 2017807 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2021 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 139.032 - MT (2020/0324992-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Como registrado na decisão ora impugnada, que nesta oportunidade se 

confirma, as instâncias ordinárias concluíram que a segregação cautelar do recorrente, ora 

agravado, seria imprescindível para garantir a ordem pública, devido a indícios dos crimes de 

tráfico de drogas ilícitas, de furto qualificado e de ameaça (e-STJ fls. 42/43):

"In casu", consta que no dia 16 de julho de 2020, após serem 
acionados a polícia de Confresa-MT identificou os Autuados, que 
ao ver a polícia empreenderam fuga, acelerando a motocicleta 
furtada e não respeitando os sinais sonoros e luminosos emitidos 
pela GUPM, quando perderam controle e caíram, e isso não 
impediu que os acusados tentasse fugir de a pé, pulando várias 
cercas de arame farpado, sendo posteriormente apreendidos, após 
os primeiros socorros foram presos em flagrante. 

Considerando a situação flagrancial, conforme relatado pelos 
investigares de polícia foram encontrados 07 (sete) porções 
análogas a maconha, 01 (uma) trouxa com substância análoga a 
cocaína, 5 (cinco) sementes de maconha e uma chave micha, usada 
por chaveiros. 

Consta ainda em relação ao acusado MATEUS PINTO DE ARAUJO 
OLIVEIRA, que o mesmo já teve um relacionamento com a vítima, 
onde relatou que Mateus esteve em sua residencia e falou para seu 
avô que a mataria. 

A materialidade delitiva está comprovada pelo auto de prisão em 
flagrante, boletim de ocorrência, termo de exibição e apreensão, 
termos de declarações e laudo de constatação. 

Por sua vez, os indícios de autoria estão demonstrados pelo auto de 
prisão em flagrante, boletim de ocorrência, e pelas provas orais 
extrajudiciais, todos dando conta que os Custodiados, praticaram, 
em tese, os delitos que lhes são imputados.

Em relação ao "periculum libertatis", entendo que de igual modo 
resta configurado, especialmente para a garantia da ordem pública 
potencialmente ofendida, a medida em que os delitos em tela, 
conforme relatado pela Autoridade Policial, causaram grande 
temor à população, a qual vê-se amedrontada pelas consequências 
causadas pelos furtos e pelo tráfico ilícito de entorpecentes e os 
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demais delitos que decorrem de sua existência (qual sejam, roubos, 
latrocínios).

Ainda, conforme demostrado nos autos, houve forte resistência dos 
acusados, empreendendo fuga com a motocicleta furtada e não 
respeitando nenhum dos sinais feitos pela polícia. 

Assim, impõe-se a necessidade de restrição da liberdade dos 
Custodiados, até para que se mantenha a comunidade local ciente 
da persecução criminosa, bem como saiba que está se fazendo o 
necessário para a repressão de sua conduta, restando inadequadas 
as imposições de medidas cautelares diversas da prisão.

Ao que se vê, as instâncias ordinárias não ostentaram fundamentação 

explícita para desconsiderar a possibilidade de que a pequena quantidade de entorpecentes 

fosse destinada ao consumo pessoal, mostrando-se insuficientes os indícios do fumus comissi 

delicti em relação ao crime de tráfico. Isso porque a mera posse de drogas ilícitas não tipifica 

necessariamente o delito do art. 33, caput, da Lei 11.343/06, na medida em que a conduta 

também poderia se amoldar ao art. 28 da mesma lei, o que afastaria o cabimento da medida 

cautelar extrema, conforme se depreende do art. 313, I, do CPP. 

Relativamente ao periculum libertatis, as instâncias ordinárias limitaram-se 

a registrar que os delitos supostamente perpetrados pelo recorrente, ora agravado, são 

abstratamente graves, sem indicar, com base em circunstâncias do caso concreto, que o réu 

pretendesse, por exemplo, frustrar a aplicação da lei penal, interferir na produção de provas ou 

reiterar condutas criminosas.

De fato, dos autos não se extraem elementos concretos a demonstrar a 

imprescindibilidade da privação antecipada da liberdade, principalmente diante do 

cometimento de delitos que não envolvem violência ou grave ameaça e das condições pessoais 

favoráveis do réu.

Na esteira de incontáveis precedentes desta Corte, a prisão cautelar é 

invariavelmente excepcional, subordinando-se à demonstração de sua criteriosa 

imprescindibilidade, à luz dos fatos concretos da causa, e não em relação à percepção do 

julgador a respeito da gravidade abstrata do tipo penal.
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Desse modo, o cometimento do delito, por si só, não evidencia 

"periculosidade" exacerbada do agente ou "abalo da ordem pública", a demandar a sua 

segregação antes de qualquer condenação definitiva. Nessa linha de entendimento: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. A prisão preventiva do paciente foi decretada com base em 
fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime 
de tráfico de drogas, sem a observância do disposto no art. 312 do 
Código de Processo Penal. Não foram apontados elementos 
concretos a justificar a segregação provisória. Nem mesmo a 
quantidade do entorpecente apreendido - 6 (seis) pinos de cocaína 
- pode ser considerada relevante a ponto de autorizar o decreto 
preventivo. 

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação das 
medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, a critério do Juízo de primeiro grau. 

(HC 351.553/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 3/5/2016, DJe 10/5/2016). 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. DECISÃO 
GENÉRICA. ORDEM CONCEDIDA. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum 
libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP. 

2. O Juiz de primeiro grau apontou genericamente a presença dos 
vetores contidos no art. 312 do CPP e decretou a prisão preventiva 
com base em expressões genéricas e lacônicas - tais como 
"tratando-se de crime equiparado à hediondo", "de alta lesividade 
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à ordem pública", "de repercussão negativa para a sociedade" -, 
que servem para todos os casos de prisão por tráfico de drogas e, 
portanto, para nenhum. 

3. Ordem concedida para confirmar os efeitos da liminar e revogar 
a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente. 

(HC 311.242/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 7/5/2015). 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE O TRIBUNAL A 
QUO COMPLEMENTAR A MOTIVAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. PARECER ACOLHIDO. 

1. A decretação da prisão preventiva exige fundamentação idônea, 
contextualizada em dados concretos, individuais e identificáveis nos 
autos do processo, não servindo de motivação a mera referência ao 
caráter hediondo da conduta. 

2. Não cabe ao Tribunal, ao confirmar em habeas corpus os 
argumentos da frágil decisão primeva, trazer nova fundamentação, 
não aventada pelo decisum que decretou a custódia cautelar. 

3. No caso, tanto a decisão que decretou a prisão preventiva como 
a que a manteve em primeira instância são genéricas. Nelas, não há 
nenhuma referência ao acontecimento levado ao conhecimento da 
Justiça por meio do auto de prisão em flagrante, muito menos 
alusão às condições pessoais do agente, tampouco menção a 
eventual peculiaridade que pudesse revelar a periculosidade real 
do flagrado ou a gravidade concreta do delito. 

4. Recurso em habeas corpus provido, a fim de revogar a prisão 
preventiva do ora recorrente, se por outro motivo não estiver preso, 
sem prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, 
examine se é caso de aplicar uma ou mais medidas cautelares 
implementadas pela Lei n. 12.403/2011, ressalvada, inclusive, a 
possibilidade de decretação de nova prisão, caso demonstrada sua 
necessidade. 

(RHC 67.597/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 3/3/2016, DJe 14/3/2016).

Ademais, a teor do art. 8º, § 1º, I, "c", e do art. 4º, I, "c", ambos da 

Recomendação/CNJ n. 62, de 17/3/2020 – a qual foi editada em resposta à pandemia do 

covid-19 –, o reconhecimento de que os supostos crimes em tela não envolvem violência ou 

grave ameaça reforça a necessidade de relaxamento da custódia cautelar.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0324992-1 RHC 139.032 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10013868720208110059  10188467020208110000  15991320208110059

EM MESA JULGADO: 02/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATEUS PINTO DE ARAUJO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : HAUNY RODRIGUES PEREIRA - DEFENSOR DATIVO - GO046968 
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CORRÉU    : RAFAEL ALMEIDA DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MATEUS PINTO DE ARAUJO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : HAUNY RODRIGUES PEREIRA - DEFENSOR DATIVO - GO046968 
INTERES.  : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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